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Comisséo de Educacéo, Ciéncia e Cultura

o Peticionario:
Relatorio Final | Ruben Mariano da Costa
Peticdao n.° 92/XI1/1.2 | | Oliveira Caldas -

N.® de assinaturas: 1

Assunto: Solicita a néo aplicagéo do acordo ortogréfico'
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| - Nota Prévia

A presente petiq;:éo, cujo Gnico subscritor € Ruben Mariano da Costa Oliveira Caldas,

deu entrada na Assembleia da Republica através do sistema de peticbes on-fine,

tendo baixado a Comiss&o de Educacao, Ciéncia e Cultura e sido admitida no dia 21 l

de fevereiro de 2012.

Seguiram-se os tramites previstos na Lei do Direito de Peticdo (LDP) para que esta
fosse apreciada, ndo tendo sido ouvido o peticiondrio por motivos profissionais,
‘conforme e-mail enviado pelo préprio aos servigos da Comiss&o de Educacéo, Ciéncia

e Cultura.

Nzo foram elaborados pedidos de informagdes sobre o conteudo da presente peticao
ao Ministro da Educacéo e Ciéncia e ao Secretario de Estado da Cultura, uma vez que

os mesmos ja tinham sido efetuados relativamente a Peticdo N° 68/XIi/1 - Pretende

gue seja realizado um Referendo Nacional relativo ao Novo Acordo Ortografico, sobre

matéria idéntica, constando as respostas do respetivo processo.
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Il - Objecto da Peticao

O peticionario pede a aboligio do Acordo Ortografico, defendendo que «o uso oral e
escrito da lingua portuguesa» se tem degradado, tendo o Estado responsabilidades
nessa matéria, na medida em que impde «programas da disciplina de Portugués nos
graus basico e secundario sem valor cientifico nem pedagoglco e desprezando o valor
da Historia, propondo uma aiteragao a esta situagso.

Segundo o peticionario, ndo se comprova que o Acorde Ortografico atinja o objetivo
quer do combate ao analfabetismo, como o estreitamento dos Iagos_ culturais, sendo
uma “reforma néo sé desnecessaria mas perniciosa e de custos financeiros néo
calculados”. Critica também o fato de o Acordo Ortografico ndo ter ponderado os
pareceres cientificos e técnicos e de ndo ter havido ampla discusséo publica.

E também referido que o Ministério da Educagio e Ciéncia “ndo pode limitar-se a
-aceitar m;ungoes sem Ieg:tlmldade baseadas em acorcics mals do que contestaveis
~devendo repor o estudo da literatura portuguesa na sua digmdade formativa®. Ja no

""que diz respeito-a Secretaria de Estado da Cultura, pode facilitar ‘a reflexfo, “no

~sentido da maior eficacia instrumental e do aperfeicoamento formal”;
O texto do Acordo tem “inimeras imprecisdes, erros e ambiguidades — ndo tem
condicbes para servir de base a qualquer proposta normativa’, dando depois diversos

exemplos.
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il — Analise da Peticdo

Conforme & referido na nota de admissibilidade da peticéo e, passando a citar:

1. O objeto da peticio esta especificado e o texto é inteligivel, encontrando~s¢
identificados os subscritores, estando tambem presentes os demais requisitos
forméis egtabelécidoé no artigo 9.° da Lei de Exercicio do Direito- de Peticho/LDP,
Lei n® 43/90, de 10 de )'Agosto', aEtérada e republicada pela Lei n® 45/2007, de 24 de

Agosto.

2. C‘onsu}iada a base de dados da atividade parfamentar, foram localizadas as

seguintes iniciativas legislativas em relagdo ao Acordo. Ortogréafico e aos seus

Protocolos Modificativos (atual e anteriores):

Projeto de * 8K 2 __-Emp!ementacao do Acordo Ortografico da - -* "PAR
Deliberagéo. .= .-~~~ " Lingua Por’tuquesa na Assemb!ela da R R

Proposta de - 137/VIl: 4 Aprcwa'o Pfotdcolo Modificativo ao Acordo .~ .Govemo_
Resolucdo .~ it __-Ortoqraﬁco da- L:nqua Portuguesa, -assinado na b
Coootoisdn 0 Praia, Cabo Verde, em 17-de Julho de 1998, -
- pelos Governos da Republica de Angola, da
" Republica Federativa do Brasil, da Reptiblica o
. ~de Cabo Verde, da Republica da Guing- Bissau
.- 'da Reptiblica de Mocambigue, da Republica -
© . Portuguesa e da Republtca Democratica de
" 'S&0 Tomé e Principe: ' L
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PrOJeto de '73_7[\/_ 4 Determma & renegociacio do acordo
Lel . oo orfografico da linqua porfuguesa

;F’ronoe a reahzaga"’f” de um referendo naciona

F’roposta de 48N 4 'Aprova para ratmcacao o Acordo Ortoqraﬂco_ - Governo

Resolugdo ~ -~ ' "~ daLingua Portluguesa -

3. Foram ainda localizadas as peticdes abaixo referidas, estando uma em apreciacio

e tendo as de 2008 sido apreciadas no Plenario da Assembleia da Republica e

conciuidas:

51 1/)(/3 2008~06 19 Sohc;tam a ;ntervencao da Assemblela da repubilca Conclwda

. para.gue seja suspensa a smpiementacao do
' Acordo Or‘coqraﬁco : '

oriuquesa conlra o Acordo Oriograiico.

()

6. A Resolucio da Assembleia da Republica n.° 35/2008, publicada no D_.R.?I

Série, de 29/7/2008, que "Aprova o Acordo do Segundo Protocolo Modificativo -
ao Acordo Ortografico da Lingua Forfuguesa, adotado na V Conferéncia dos
Chefes de Estadc e de Govémo da Comunidade doé Paises da Lingua
Portuguesa (CPLP), rea!iéaa‘a em Sdo Tomeé em 26 e 27 de Julho de 2004%,
“determinou uma nova forma de entrada em vigor do Acordo Or‘tdgréfico com o

depdsito do terceiro instrumento de ratificagdo”.
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7. A Deliberacdo n.° 3-pl/2010, publicada no DAR |i série A N°.55/X1/2, de
2010.12.22, “determinou a implementacdo do Acordo Ortogréfico da lingua

portuguesa na Assemb!eiéz da Reptiblica”, com efeitos a 1 de janeiro de 2012.

8 A Resolucéo do Conselho de Ministros n.° 8/2011, publicada no D.R. | Série,
de 25/1/2011, “determina a aplicacdo do Acordo Ortografico da Lingﬁa
Fortuguesa no sistema educaﬁv& no ano letivo de 2011 -2012 e, a partir de 1
de Janeiro de 201 é, ao Governo e a todos 08 servigos, organismos e entidades
na dependéncia do Governo, bem como & publicagéo do Didrio da Republica’.

9. lvo Miguel Bérroso, professor da Faculdade de Diureitc da Universidade de
Lisboa, considera que ulilizar a Ling_ua Portuguesa, segundo as normas do
nlovo Acordo Ortogréficd, ' e inconstitucional” e apresentou gueixa na -

Provedoria de Justica.

IV — Diligéncias efectuadas pela Comissao

Dado que a peticdo tem 1 subscritor, ndo € obrigatdria a sua audigdo na Comissao
(artigo 21.%, n.° 1 da LDP), a apreciacdo em Plenario (artigo 24.°, n.° 1, alinea a) da
LDFI’), e a publicagdo no Diario da Assembleia da Republica (artigo 26.°, n.1, alinea
a), idem). No enténto, atento o émbifo dos interesses em causa, a sua impoﬁéncia ea
- situagdo descrita, a Comisséo deliberou fazer a audigéo do peticionério? a0 abrigo do
diéposto no n.° 2 do artigo 21.° da LDP, ndo tendo, porém, sido ouvido o peticionario
por motivos profissionais, conforme e-mail enviado pelo proprio aos servicos da

Comissao de Educacéo, Ciéncia e Cultura.
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VI - Opiniao do Relator

A relatora sauda o peticionario pelo uso do direito de peticéo e reaica a andlise
elaborada, exposta na fundamentag&o. As preocupagbes e alertas do peticionario
sdo relevantes e devem ser tidos em conta, do ponto de vista técnico e politico, a

curto e a médio prazo.

Para guem ignorasse a histéria da expans&o da Lingua Portuguesa, a sua geografia
contemporanea levaria a defini-la como uma lingua falada entre os dois trépicos por

cerca de 150 milh6es de pessoas e ainda no territério nacional por 10 milhdes e meio.

" Mas ela & falada em quatro continentes e esta mesmo entre os seis idiomas com
maior ndimero de falantes no mundo. O portugués € a quinta lingua mais falada no
mundo, superado pelo mandarim, hindi, espanhol, inglés e seguida pelo arabe,

segundo dados fornecidos pela CPLP.

A sua riqueza vocabular, bem como a sua diversidade interﬁa, fazem dela motor
rde” boeééb e' u‘n‘éd‘adé“rhaidr' do éistenéa Eri.ng&uisti&c';o:e'sé“bdfr ‘issor deveré‘s'er tidé e
apreciada como valor intrinseco e imaterial que transcende a simples questdo do
valor éconémico_da Lingua, cujo valor aponta para aproximadamente 17 % do PIB
nacional. Ndo sendo despiciendo, também ndo parece incontornavel para a'

afericao daquilo que representa.

Parece evidente que, o dominio da lingua portuguesa no mundo se caracteriza
como fenémeno linguistico e por uma série de peculiaridades derivadas,

sobretudo, da extensa area geografica que ocupa. Dessa dimensdo geogréfica
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resultaram até ha poucos anos trés normas linguisticas diferentes dentro do
dominio determinado tfradicionalmente por galego-poriugués: a norma portuguesa

europeia, a norma brasileira € a norma galega.

Sendo lingua veicular em todos os paises que promoveram e aderiram ao Acordo
em 1990, a Lingua Portuguesa aparece como mater da unidade que se foi
acomodando entre as variedades linguisticas do portugués-padrao. Embora para

iss0 0 Acordo, entdo ainda nao-aplicado, tenha tido um papel residual.

'Perante a ratificacdo e entrada em vigor do tratado unificador da grafia no ano em
curso, e reconhecendo o que previamente ja havia sido expresso pelos peticionarios
de outras duas iniciativas neste mesmo ambito, ndo deixa de ser pertinente e ajuizada .

- a avaliag@o do seu impacto cultural, lectivo e educacional.’

Por conseguinte, verificados os argumentos. do peticionario e as diligéncias tomadas
para obtencdo de respostas e soiugées para o problema que coloca, conclui a
signétéria gue a Comissao deve continuar a acompanhar com zelo e especial atencéo
esta materia e remeter copia da peticdo e do respectivo relatorio aos Grupos
Parlamentares e ao Governo, no sentido de que possam ser efectuadas diligéncias no

sentido sobredito.
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VIl - Conclusdes

Face ao supra exposto, a Comissio de Educagéo, Ciéncia e Cultura emite o seguinte

parecer:

1) O objecto da peticéo é claro, encontrando-se identificado o seu subscritor e sendo o

texto inteligivel;

2) Estéo preenchidos os demais requisitos formais estabelecidos no artigo 9.° da Lei de -
Exercicio do Direito de Peticao/LDP, Lei n® 43/90, de 10 de Agosto, alterada e
republicada pela Lei n® 45/2007, de 24 de Agosto.

3) Dado que s6 tem 1 subscritor, n8o & obrigatéria a sua publicagdo integral no DAR
nem a a'preciac;éo‘em Plenario;

4) O presente relatorio devera ser remetido & Senhora Presidente da Assembleia da
Republica, nos termos do n.° 8 do artigo 17.° da LDP; |

5) A Comissdo deve remeter cépia da peticdo e deste relatério aos Grupos
Parlamentares, a Sua Exceléncia o Senhor Ministro da Educagao a Sua
Exce!encra 0 Secretario de Estado da Cultura;

~B) Nao-se ‘vis!umbrah'do qualquer-outra dil_igén‘cia' atil devera- a presente peticdo ser

arquivada, com conhecimento ao peticionario, nos termos da alinea m) do h." 1 do
artigo 19.°da LDP.

Palacio de S. Bento, 10 de abril de 2012

O Deputado Relator O Presidente da Comisséo

ey

{Nilza de Sena) . (Jos¢ Ribeiro e Castro)






